
PODER LEGISLATIVO MUNICIPAL
coNCEtÇÃo oo MATo DENTRo - ESTADo DE MTNAS GERAIS

Avrso DE DrspENsa elernôNtcA No 0u2024

(Processo Administrativo n."33/2024)

Torna-se público que a Câmara Municipal de Conceição do Mato Dentro, realizarâ

Dispensa Eletrônica, com critério de julgamento (menor preço), na hipótese do art. 75, ll,

da Lei no 14.13312021, com a Portaria no. 6312024 e de acordo com as demais

legislações aplicáveis.

Data da sessão: 0210512024

Link: www.licitardigital,com.br

Horário da Fase de Lances: 9:30 horas às 16:00 horas

í. oBJETO DA CONTRATAçÃO DTRETA.

1.1. O objeto da presente dispensa é a escolha da proposta mais vantajosa para a

contratação por dispensa de licitação de empresa especializada em fornecimento sob

demanda de Gás Liquefeito de Petróleo - GLP (gás de cozinha), classiflcado como bem

comum, acondicionado em cilindro de P-13 - botijão 13 kg, conforme condições,

quantidades e exigências estabelecidas neste Aviso de Contratação Direta e seus

anexos.

1.2. A contratação ocorrerá em lote único, conforme tabela constante abaixo:

1.2.1. Havendo mais de item ou lote faculta-se ao fornecedor a participação em quantos

Íorem de seu interesse. Entretanto, optando-se por participar de um lote, deve o

fornecedor enviar proposta para todos os itens que o compõem.
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ITEM PRODUTO CEP orscntçÃo DETALHADA

UN.

MEDIDA
QNT.

PREÇO

ESTIMADO

PRAZO DE

EXECUÇÃo

1

cÁs or
COZINHA

589

Recarga de Gás Liquefeito De

Petróleo - GLP, Tipo Gás

Propano-Butano, Capacidade

Botijào 13k9, Aplicação Fogão

UN 10
R$

1.050,00
12 MESES

CATIúAT
Residencial, Acondicionado em

botijão, Material Chapa Aço,

Normas Técnicas ABNT 8-460-

46 1 652
Deverá Possuir dispositivo de

seguranÇa de acordo com a

norma ABNT 8614.
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'1.3, O critério de julgamento adotado será o menor preÇo, observadas as exigências

contidas neste Aviso de Contratação Direta e seus Anexos quanto às especificações do

objeto.

2. PARTTCTPAÇÃO NA DtSpENSA ELETRÔNtCA,

2.1. A participação na presente dispensa eletrônica se dará mediante Sistema de

Dispensa Eletrônica integrante do Site Licitar Digital, disponÍvel no endereço eletrônico

www. licitard i gital,com. br.

2.2. Os fornecedores deverão atender aos procedimentos previstos no Manual do

Sistema de Dispensa Eletrônica, disponível no wwl.licitardigital.com,br.

2.2,1. O fornecedor é o responsável por qualquer transação efetuada diretamente ou por

seu representante no Sistema de Dispensa Eletrônica, não cabendo ao provedor do

Sistema ou ao órgão entidade promotor do procedimento a responsabilidade por

eventuais danos decorrentes de uso indevido da senha, ainda que por terceiros não

autorizados.

2.3. Não poderão participar desta dispensa os fornecedores:

2.3.1. Que não atendam às condições deste Aviso de Contratação Direta e seu(s)

anexo(s);

2.3.2. Estrangeiros que não tenham representação legal no Brasil com poderes

expressos para receber citação e responder administrativa ou judicialmente;

2.3.3, Que se enquadrem nas seguintes vedações:

a) autor do anteprojeto, do projeto básico ou do projeto Legislativo, pessoa fÍsica ou

jurÍdica, quando a contratação versar sobre obra, serviços ou fornecimento de bens a ele

relacionados;

b) empresa, isoladamente ou em consórcio, responsável pela elaboração do projeto

básico ou do projeto Legislativo, ou empresa da qual o autor do projeto seja dirigente,

gerente, controlador, acionista ou detentor de mais de 5% (cinco por cento) do capital

com direito a voto, responsável técnico ou subcontratado, quando a contratação versar

sobre obra, serviços ou fornecimento de bens a ela necessários;

c) pessoa física ou jurÍdica que se encontre, ao tempo da contratação, impossibilitada de

contratar em decorrência de sanção que lhe foi imposta;

d) aquele que mantenha vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, financeira,

trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou entidade contratante ou com agente público

que desempenhe função na licitação ou atue na fiscalização ou na gestão do contrato, ou

que deles seja cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por aÍinidade,
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e) empresas controladoras, controladas ou coligadas, nos termos da Lei n0 6.404, de'15

de dezembro de 1976, concorrendo entre si;

í) pessoa física ou jurídica que, nos 5 (cinco) anos anteriores à divulgação do aviso,

tenha sido condenada judicialmente, com trânsito em julgado, por exploração de trabalho

inÍantil, por submissão de trabalhadores a condições análogas às de escravo ou por

contratação de adolescentes nos casos vedados pela legislação trabalhista

2.3.3.1. Equiparam-se aos autores do projeto as empresas integrantes do mesmo grupo

econômico;

2.3.3.2. Aplica-se o disposto na alínea "c" também ao fornecedor que atue em

substituição a outra pessoa, fÍsica ou jurídica, com o intuito de burlar a efetividade da

sanção a ela aplicada, inclusive a sua controladora, controlada ou coligada, desde que

devidamente comprovado o ilÍcito ou a utilização fraudulenta da personalidade jurídica do

fornecedor;

2.3.4. Organizações da Sociedade Civil de lnteresse Público - OSCIP, atuando nessa

cond ição (Acórdão no 7 46 1201 4-TC U-Plenário); e

2.3,5. Sociedades cooperativas.

3. INGRESSO NA DISPENSA ELETRÔNICA E CADASTRAMENTO DA PROPOSTA

lNlcrAL.

3.1. O ingresso do fornecedor na disputa da dispensa eletrônica se dará com o

cadastramento de sua proposta inicial, na forma deste item,

3.2. O fornecedor interessado, após a divulgação do aviso de contratação direta,

encaminhará, exclusivamente por meio do Sistema de Dispensa Eletrônica, a proposta

com a descrição do objeto ofertado, a marca do produto, quando for o caso, e o preço,

até a data e o horário estabelecidos para abertura do procedimento.

3.2,1. A proposta também deverá conter declaração de que compreende a integralidade

dos custos para atendimento dos direitos trabalhistas assegurados na Constituição

Federal, nas leis trabalhistas, nas normas infralegais, nas convenções coletivas de

trabalho e nos termos de ajustamento de conduta vigentes na data de entrega das

propostas.

3.3. Todas as especificações do objeto contidas na proposta, em especial o preço,

vinculam a Contratada.

3,4, Nos valores propostos estarão inclusos todos os custos operacionais, encargos

previdenciários, trabalhistas, tributários, comerciais e quaisquer outros que incidam direta

ou indiretamente na prestação dos serviços;
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3.4.1. Os preÇos ofertados, tanto na proposta inicial, quanto na etapa de lances, seráo de

exclusiva responsabilidade do fornecedor, náo lhe assistindo o direito de pleitear qualquer

alteração, sob alegaçâo de erro, omissão ou qualquer outro pretexto.

3.5. Se o regime tributário da empresa implicar o recolhimento de tributos em percentuais

variáveis, a cotação adequada será a que corresponde à média dos efetivos

recolhimentos da empresa nos últimos doze meses.

3.6. Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, no pagamento

serão retidos na fonte os percentuais estabelecidos na legislação vigente.

3.7. A apresentação das propostas implica obrigatoriedade do cumprimento das

disposiçóes nelas contidas, em conformidade com o que dispõe o Termo de Referência,

assumindo o proponente o compromisso de executar o fornecimento nos seus termos,

bem como de fornecer os materiais, equipamentos, ferramentas e utensílios necessários,

em quantidades e qualidades adequadas à perfeita execução contratual, promovendo,

quando requerido, sua substituição.

3.8. Uma vez enviada a proposta no sistema, os fornecedores NÃO poderão retirá-la,

substituÍ-la ou modificá-la;

3.9. No cadastramento da proposta inicial, o fornecedor deverá, também, assinalar "sim"

ou "não" em campo proprio do sistema eletrônico, às seguintes declarações:

3.9.1, Que inexistem fatos impeditivos para sua habilitação no certame, ciente da

obrigatoriedade de declarar ocorrências posteriores;

3.9.2, Que cumpre os requisitos estabelecidos no artigo 3' da Lei Complemenlar no 123,

de 2006, estando apto a usufruir do tratamento favorecido estabelecido em seus arts. 42

a 49.

3,9.3. Que está ciente e concorda com as condições contidas no Aviso de Contratação

Direta e seus anexos;

3.9.4. Que assume a responsabilidade pelas transações que forem eÍetuadas no sistema,

assumindo como firmes e verdadeiras;

3.9.5. Que cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e

para reabilitado da Previdência Social, de que trata o art. 93 da Lei no 8.213191.

3.9.6, Que não emprega menor de 1B anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e

não emprega menor de '16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na condição de

aprendiz, nos termos do artigo 7", XXX|ll, da ConstituiÇão;

3.10" Fica facultado ao fornecedor, ao cadastrar sua proposta inicial, a parametrizaçáo de

valor final mÍnimo, com o registro do seu lance final aceitável (

desconto, conforme o caso).

u maior
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3.10.'1. Feita essa opção os lances serão enviados automaticamente pelo sistema,

respeitados os limites cadastrados pelo fornecedor e o intervalo mínimo entre lances

previsto neste aviso.

3.10.1,1. Sem prejuízo do disposto acima, os lances poderão ser enviados manualmente,

na forma da seção respectiva deste Aviso de Contratação Direta;

3.10.2. O valor final mínimo poderá ser alterado pelo fornecedor durante a fase de

disputa, desde que não assuma valor superior a lance já registrado por ele no sistema;

3.10.3. O valor mÍnimo parametrizado possui caráter sigiloso aos demais participantes do

certame e para o orgão ou entidade contratante. Apenas os lances efetivamente enviados

poderão ser conhecidos dos fornecedores na forma da seção seguinte deste Aviso.

4. FASE DE LANCES.

4.1. A partir das 09:30 horas da data estabelecida neste Aviso de Contratação Direta, a

sessão pública será automaticamente aberta pelo sistema para o envio de lances

públicos e sucessivos, exclusivamente por meio do sistema eletrônico, sendo encerrado

no horário de finalização de lances também já previsto neste aviso.

4.2. lniciada a etapa competitiva, os fornecedores deverão encaminhar lances

exclusivamente por meio de sistema eletrônico, sendo imediatamente informados do seu

recebimento e do valor consignado no registro.

4.2.1. O lance deverá ser ofertado pelo valor anual.

4.3. O fornecedor somente poderá oferecer valor inferior em relação ao último lance por

ele ofertado e registrado pelo sistema.

4.3.1, O íornecedor poderá oferecer lances sucessivos iguais ou superiores ao lance que

esteja vencendo o certame, desde que inÍeriores ao menor por ele ofertado e registrado

pelo sistema, sendo tais lances definidos como "lances intermediários" para os Íins deste

Aviso de Contratação Direta.

4.3.2. O intervalo mínimo de diferença c1e valores ou percentuais entre os lances, que

incidirá tanto em relação aos lances intermediários quanto em relação ao que cobrir a

melhor oferta é de R$ 0,10 (dez centavos),

4.4. Havendo lances iguais ao menor já oÍertado, prevalecerá aquele que for recebido e

registrado primeiro no sistema.

4.5. Caso o fornecedor não apresente lances, concorrerá com o valor de sua proposta.

4.6. Durante o procedimento, os fornecedores serão informados, em tempo real, doyâlor

do menor lance registrado, verJada a identificação do Íornecedor. /,,//"
/
:
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4.7. lmediatamente apos o término do prazo estabelecido para a fase de lances, haverá o

seu encerramento, com o ordenamento e divulgação dos lances, pelo sistema, em ordem

crescente de classificação.

4.7.1. O encerramento da fase de lances ocorrerá de forma automática pontualmente no

horário indicado, sem qualquer possibilidade de prorrogação e não havendo tempo

aleatorio ou mecanismo similar.

5. JULGAMENTO DAS pROPOSTAS DE PREÇO.

5.1. Encerrada a fase de lances, será verificada a conformidade da proposta classificada

em primeiro lugar quanto à adequaçáo do objeto e à compatibilldade do preço em relação

ao estipulado para a contratação.

5.2. No caso de o preço da proposta vencedora estar acima do estimado pela

Administração, poderá haver a negociação de condições mais vantajosas.

5.2.1. Neste caso, será encaminhada contraproposta ao fornecedor que tenha

apresentado o melhor preÇo, para que seja obtida melhor proposta com preço compatível

ao estimado pela Administração.

5.2.2, A negociação poderá ser feita com os demais fornecedores classificados,

respeitada a ordem de classificação, quando o primeiro colocado, mesmo apos a

negociação, for desclassificado em razáo de sua proposta permanecer acima do preço

máximo definido para a contratação.

5.2.3, Em qualquer caso, concluída a negociação, o resultado será registrado na ata do

procedimento da dispensa eletrônica,

5.3. Estando o preÇo compatível, será solicitado o envio da proposta e, se necessário, de

documentos complementares, adequada ao último lance.

5.4. O prazo de validade da proposta não será inÍerior a 60 (sessenta) dias, a contar da

data de sua apresentação.

5.5. Será desclassiÍicada a proposta vencedora que:

5.5.1 . Contiver vÍcios insanáveis;

5.5,2. Não obedecer às especificações técnicas pormenorizadas neste aviso ou em seus

anexos;

5.5.3. Apresentar preços inexequíveis ou permanecerem acima do preço máximo definido

para a contratação;

5.5.4. Náo tiverem sua exequibilidade demonstrada, quando exigido pela Administração,

mediante apresentação de notas fiscais comprovando a comercializaçáo contemforânea
/

de produto compatível com o lance; /í^
/t

/:,

Av. JK, 3BO - Centro - CEP: 35.860-000
Telefones: (31) 3868-1059, 3868-1080, 3868-2000

lrt!p-1-u/lryw-qÇruçt-%"4!-snatqdçntarl-qle§,.[d
cam aracmd @gmail.com

'?/'



PODER LEGISLATIVO MUNICIPAL
coNCErÇÃo oo MATo DENTRo - ESTADo DE MTNAS GERAIS

5,5.5. Apresentar desconformidade com quaisquer outras exigências deste aviso ou seus

anexos, desde que insanável.

5.6. Quando o fornecedor não conseguir comprovar que possui ou possuirá recursos

suficientes para executar a contento o objeto, será considerada inexequível a proposta de

preÇos ou menor lance que:

5.6.1. For insuficiente para a cobertura dos custos da contratação, apresente preços

global ou unitários simbólicos, irrisórios ou de valor zero, incompatíveis com os preços

dos insumos e salários de mercado, acrescidos dos respectivos encargos, ainda que o

ato convocatorio da dispensa não tenha estabelecido limites mínimos, exceto quando se

referirem a materiais e instalaçÕes de propriedade do próprio fornecedor, para os quais

ele renuncie a parcela ou à totalidade da remuneração.

5.6.2. Apresentar um ou mais valores da planilha de custo que sejam inferiores àqueles

fixados em instrumentos de caráter normativo obrigatório, tais como leis, medidas

provisorias e convenções coletivas de trabalho vigentes.

5.7. Se houver indÍcios <1e inexequibilidade da proposta de preço, ou em caso da

necessidade de esclarecimentos complementares, poderão ser efetuadas diligências,

para que a empresa comprove a exequibilidade da proposta.

5.8. Erros no preenchimento da planilha não constituem motivo para a desclassificação

da proposta. A planilha poderá ser ajustada pelo fornecedor, no prazo indicado pelo

sistema, desde que não haja majoração do preço.

5.8.'1. O ajuste de que trata este dispositivo se limita a sanar erros ou falhas que não

alterem a substância das propostas;

5.8.2. Considera-se erro no preenchimento da planilha passível de correção a indicação

de recolhimento de impostos e contribuições na forma do Simples Nacional, quando não

cabível esse regime.

5.9. Para fins de análise da proposta quanto ao cumprimento das especificações do

objeto, poderá ser colhida a manifestação escrita do setor requisitante do serviço ou da

área especializada no objeto.

5.10. Se a proposta ou lance vencedorfor desclassificado, será examinada a proposta ou

lance subsequente, e, assim sucessivamente, na ordem de classificação.

5.11. Havendo necessidade, a sessão será suspensa, informando-se no "chat" a nova

data e horário para a sua continuidade,

5.12. Encerrada a análise quanto à aceitação da proposta, se iniciará a

habilitação, observado o disposto neste Aviso de Contratação Direta.

6. HABTL|TAÇÃO.
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6.1. Os documentos a serem exigidos para fins de habilitação constam do ANEXO I -
DOCUMENTAÇÂO EXlclDA PARA HABILITAÇÃO deste aviso e serão solicitados do

fornecedor mais bem classificado da fase de lances.

6.2. Como condição prévia ao exame da documentação de habilitação do fornecedor

detentor da proposta classificada em primeiro lugar, será verificado o eventual

descumprimento das condições de participação, especialmente quanto à existência de

sanção que impeça a participação no certame ou a futura contratação, mediante a

consulta aos seguintes cadastros:

a)SICAF;

b) Cadastro Nacional de Empresas lnidoneas e Suspensas - CEIS, mantido pela

Controladoria Geral da União (www.portaldatransparencia.gov.br/ceis) e Cadastro

Naciona I de Empresas pu n idas (www. portaldatransparencia. gov.br/cnep);

c) Cadastro Nacional de Condenações Cíveis por Atos de lmprobidade Administrativa,

mantido pelo Conselho Nacional de Justiça

(www. cnj. j u s. b íi m p ro b i d a d e_a d m/co n s u I ta r_req u e ri d o. p h p )

d) Cadastro de Fornecedores da Câmara Municipal- CFCM;

6.2.'1. A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa fornecedora e

também de seu socio majoritário, por força do artigo 12 da Lei n' 8.429, de 1992, que

prevê, dentre as sanções impostas ao responsável pela prática de ato de improbidade

administrativa, a proibição de contratar com o Poder Público, inclusive por intermédio de

pessoa jurídica da qual seja socio majoritário,

6.2.1.1 Caso conste na Consulta de Situação do Fornecedora existência de Ocorrências

lmpeditivas lndiretas, o gestor diligenciará para verificar se houve fraude por parte das

empresas apontadas no Relatorio de Ocorrências lmpeditivas lndiretas.

6.2.1.1.1. A tentativa de burla será verificada por meio dos vÍnculos societários, linhas de

fornecimento similares, dentre outros.

6.2.1.1.2. O fornecedor será convocado para manifestação previamente à sua

desclassificação

6.2.2. Constatada a existência de sanção, o íornecedor será reputado inabilitado, por falta

de condição de participação.

6.3. Caso atendidas as condições de participação, a habilitação dos fornecedores será

veriÍicada por meio do SICAF ou do CFCM, nos documentos por ele abrangidos.

6.3.1. E dever do fornecedor atualizar previamente as comprovações constantes do

SICAF ou do CFCM para que estejam vigentes na data da abertura da

encaminhar, quando solicitado, a respectiva documentação atualizada.
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6.3.2. O descumprimento do subitem acima implicará a inabilitação do fornecedor, exceto

se a consulta aos sÍtios eletrônicos oficiais emissores de certidões lograr êxito em

encontrar a(s) certidão(ões) válida(s),

6.4. Havendo a necessidade de envio de documentos de habilitação complementares,

necessários à confirmação daqueles exigidos neste Aviso de Contratação Direta e já

apresentados, o fornecedor será convocado a encaminhá-los, em formato digital, após

solicitação da Administração, sob pena de inabilitação.

6.5. Somente haverá a necessidade de comprovação do preenchimento de requisitos

mediante apresentação dos documentos originais não-digitais quando houver dúvida em

relação à integridade do documento digital.

6.6, O fornecedor enquadrado como MEI que pretenda auferir os benefícios do

tratamento diferenciado previstos na Lei Complementar n. 123, de 2006, estará

dispensado:

(a) da prova de inscrição nos cadastros de contribuintes estadual e municipal e

(b) da apresentação do balanço patrimonial e das demonstrações contábeis do último

exercício.

6.7. Havendo necessidade de analisar minuciosamente os documentos exigidos, a

sessão será suspensa, sendo informada a nova data e horário para a sua continuidade.

6,8, Será inabilitado o fornecedor que não comprovar sua habilitação, seja por não

apresentar quaisquer dos documentos exigidos, ou apresentá-los em desacordo com o

estabelecido neste Aviso de Contratação Direta.

6.8.'1. Na hipotese de o fornecedor não atender às exigências para a habilitação, o

agente de contratação examinará a proposta subsequente e assim sucessivamente, na

ordem de classificação, até a apuração de uma proposta que atenda às especificações

do objeto e as condições de habilitação.

6.9. Constatado o atendimento às exigências de habilitação, o fornecedor será habilitado,

7. CONTRATAçÃO.

7.1. Apos a homologação e adjudicação, caso se conclua pela contratação, será firmado

Contrato ou emitido instrumento equivalente.

7.2. O adjudicatário terá o praz-o de 05 (cinco) dias úteis, contados a partir da data de sua

convocação, para assinar o Contrato ou aceitar instrumento equivalente, conforme o caso

(Nota de Empenho/Ordem de Compras/Serviços), sob pena de decair do direito à

contratação, sem prejuÍzo das sanções previstas neste Aviso de ContrataçáoDieta./

i
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7.2,1. A Administração encaminhará o contrato para assinatura, mediante

correspondência postal com aviso de recebimento (AR) ou meio eletrônico, para que seja

assinado e devolvido no prazo de 05 (cinco) dias, a contar da data de seu recebimento.

7.2.2. O prazo previsto para assinatura do contrato ou aceitação do instrumento

equivalente poderá ser prorrogado 1 (uma) vez, por igual período, por solicitação

lustificada do adjudicatário e aceita pela Administração.

7.3. O Aceite da Nota de Empenho ou do instrumento equivalente, emitida à empresa

adjudicada, implica no reconhecimento de que:

7.3.1. Referida Nota está substituindo o contrato, aplicando-se à relação de negócios ali

estabelecida as disposições da Lei n0 14.133, de 2021',

7.3.2. A contratada se vincula à sua proposta e às previsões contidas no Aviso de

ContrataÇãr: Direta e seus anexos;

7.3.3. A contratada reconhece que as hipóteses de rescisão são aquelas previstas nos

artigos 137 e 138 da Lei no 14.133121 e reconhece os direitos da Administração previstos

nos artigos 137 a 139 da mesma Lei.

7.4. O prazo de vigência da contratação é de 12 (doze) meses prorrogável conÍorme

previsão nos anexos a este Aviso de Contratação Direta.

7.5. Na assinatura do contrato ou do instrumento equivalente será exigida a comprovação

das condições de habilitação e contratação consignadas neste aviso, que deverão ser

mantidas pelo fornecedor durante a vigência do contrato.

B. SANÇOES.

8.1. Comete infração administrativa o fornecedor/prestador de serviços que cometer

quaisquer das infrações previstas no art. 155 da Lei no 14.133, de 2021, quais sejam:

8.1.1. dar causa à inexecução parcial do contrato,

B.1.2.dar causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração,

ao funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo;

B,'1.3. dar causa à inexecução total do contrato;

8.1,4. deixar de entregar a documentação exigida para o certame;

8.1.5, não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente

justificado;

8.1.6. não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a

contratação, quando convocado dentro do prazo de validade de sua proposta;

B.'1.7. ensejar o retardamento da execução ou da entrega do obieto da licitTão sem

motivo justiÍicado; 
/_
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8.1.8. apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar

declaração falsa durante a dispensa eletrônica ou a execuÇão do contrato;

B.'1.9. fraudar a dispensa eletrônica ou praticar ato Íraudulento na execução do contrato;

8,1.10, comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza;

8,1,10.1. Considera-se comportamento inidôneo, entre outros, a declaração falsa quanto

às condições de participação, quanto ao enquadramento como ME/EPP ou o conluio

entre os fornecedores, em qualquer momento da dispensa, mesmo apos o encerramento

da fase de lances.

8.1.1'1, praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos deste certame.

8.1.12. praticarato lesivo previsto no art.5o da Lei no 12.846, de'1o de agosto de 2013.

8.2. O fornecedor que cometer qualquer das infrações discriminadas nos subitens

anteriores ficará sujeito, sem prejuízo da responsabilidade civil e criminal, às seguintes

sanções:

a)Advertência pela falta do subitem B.'1.1 deste Aviso de Contratação Direta, quando não

se justificar a imposição de penalidade mais grave;

b) Multa de até 30% (trinta por cento) sobre o valor estimado do(s) item(s) prejudicado(s)

pela conduta do fornecedor, por qualquer das infrações dos subitens 8.1 .1 a8.1.12;

c) lmpedimento de licitar e contratar no âmbito da Administração Pública direta e indireta

do ente federativo que tiver aplicado a sanção, pelo prazo máximo de 3 (três) anos, nos

casos dos subitens 8.1.2 a 8.1.7 deste Aviso de Contratação Direta, quando não se

justificar a imposição de penalidade mais grave;

d) Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, que impedirá o responsável de

licitar ou contratar no âmbito da Administração Pública direta e indireta de todos os entes

federativos, pelo prazo mínimo de 3 (três) anos e máximo de 6 (seis) anos, nos casos dos

subitens B.'1.8 a 8.1.12, bem como nos demais casos que justifiquem a imposição da

penalidade mais grave;

8.3.Na aplicação das sanções serão considerados:

8"3.1. a nalureza e a gravidade da infração cometida;

8.3.2. as peculiaridades do caso concreto;

8.3.3. as circunstâncias agravantes ou atenuantes;

8.3.4. os danos que dela provierem para a Administração Pública;

8.3.5. a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas

e orientações dos orgáos de controle.

8.4. Se a multa aplicada e as indenizaçÕes cabíveis forem superiores ao valor de

pagamento eventualmente devido pela Administração ao contratado, além darÉerda
I/
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desse valor, a diferença será descontada da garantia prestada ou será cobrada

judicialmente.

8.5. A aplicação das sanções previstas neste Aviso de Contratação Direta, em hipótese

alguma, a obrigação de reparação integral do dano causado à Administração Pública.

8,6. A penalidade de multa pode ser aplicada cumulativamente com as demais sanÇóes.

8.7. Se, durante o processo de aplicação de penalidade, houver indícios de prática de

infração administrativa tipificada pela Lei no 12.846, de 'lo de agosto de 2013, como ato

lesivo à administração pública nacional ou estrangeira, copias do processo administrativo

necessárias à apuração da responsabilidade da empresa deverão ser remetidas à

autoridade competente, com despacho fundamentado, para ciência e decisão sobre a

eventual instauração de investigação preliminar ou Processo Administrativo de

Respr:nsabilização - PAR,

B.B. A apuração e o julgamento das demais infrações administrativas não consideradas

como ato lesivo a Administração Pública nacional ou estrangeira nos termos da Lei n0

12.846, de 1o de agosto de 2013, seguirão seu rito normal na unidade administrativa,

8.9. O processamento do PAR não interfere no seguimento regular dos processos

arlministrativos específicos para apuração da ocorrência de danos e prejuízos à

Administração Pública Federal resultantes de ato lesivo cometido por pessoa jurídica,

com ou sem a padicipação de agente público.

8.10" A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-se-á em processo

administrativo que assegurará o contraditorio e a ampla defesa ao

fornecedor/adjudicatário, observando-se o procedimento previsto na Lei n' 14.133, de

2A21, e subsidiariamente na Lei no 9.784, de '1999.

8.11. Enquanto tramitar o processo administrativo para aplicação das sanções previstas

neste Aviso de Contratação Direta, a Administração poderá convocar, observada a ordem

de classificação das propostas, os demais classificados para, desde que habilitados,

executarem parclalmente, mediante assinatura de Contrato específico ou aceitação de

instrumento equivalente, o remanescente do objeto desta contratação.

8.11.1. Os classificados não se obrigam a atender à convocação prevista neste subitem,

caso esta ocorra apos o prazo de validade de sua proposta de preços.

9. DAS D|SPOSIçOES GERAIS.

9.1. O procedimento será divulgado no no www.licitardigital.com.br, no sítio eletrônico da

administração, endereço https://www.camaracmd.mg.gov.br e no Portal Nacionllz de

Contratações Públicas - PNCP. /
/

1//
12 //-

Av. JK, 3BO - Centro - CEP: 35.860-000 . ) ,/
Telefones: (3í) 3868-1059, 3868-1080, 3868-2000 i /h!tullu/t&-v.q.nçcLa@Xôfff|:i-,"#'*,rs]es.pit ,.Y



P-ODER LEGISLATIVO MUNICIPAL

9.2. No caso de todos os fornecedores restarem desclassificados ou inabilitados

(procedimento fracassado), a Administração poderá:

9.2.'1. Republicar o presente aviso com uma nova data;

9.2.2.Yaler-se, para a contratação, de proposta obtida na pesquisa de preços que serviu

de base ao procedimento, se houver, privilegiando-se os menores preÇos, sempre que

possÍvel, e desde que atendidas às condiçoes de habilitação exigidas,

9.2.2.1. No caso do subitem anterior, a contratação será operacionalizada fora deste

procedimento.

9.2.3. fixar prazo para que possa haver adequação das propostas ou da documentação

de habilitação, conforme o caso.

9.3. As providências dos subitens 9.2.1 e 9.2.2 acima poderão ser utilizadas se não

houver o comparecimento de quaisquer fornecedores interessados (procedimento

deserto)

9.4. Havendo a necessidade de realizaçáo de ato de qualquer natureza pelos

fornecedores, cujo prazo não conste deste Aviso de Contratação Direta, deverá ser

atendido o prazo indicado pelo agente de contratação na respectiva notificação.

9.5. Caberá ao fornecedor acompanhar as operações, ficando responsável pelo ônus

decorrente da perda do negócio diante da inobservância de quaisquer mensagens

emitidas pela Administração ou de sua desconexão.

9.6, Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a

realização do certame na data marcada, a sessão será automaticamente transíerida para

o primeiro dia útil subsequente, no mesmo horário anteriormente estabelecido, desde que

não haja comunicação em contrário,

9.7. Os horários estabelecidos na divulgação deste procedimento e durante o envio de

lances observarão o horário de Brasília-DF, inclusive para contagem de tempo e registro

no Sistema e na documentação relativa ao procedimento.

9.8. No julgamento das propostas e da habilitação, a Administração poderá sanar erros

ou Íalhas que não alterem a substância das propostas, dos documentos e sua validade

jurÍdica, mediante despacho fundamentado, registrado em ata e acessÍvel a todos,

atribuindo-lhes validade e eficácia para fins de habilitação e classificação.

9.9. As normas disciplinadoras deste Aviso de Contratação Direta serão sempre

interpretadas em favor da ampliação da disputa entre os interessados, desde que não

comprometam o interesse da Administração, o princÍpio da isonomia, a finalidade e a.

seguranÇa da contratação. /
y'..*
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9.10. Os fornecedores assumem todos os custos de preparação e apresentação de suas

propostas e a Administração não será, em nenhum caso, responsável por esses custos,

independentemente da condução ou do resultado do processo de contratação.

9.11. Em caso de divergência entre disposições deste Aviso de Contratação Direta e de

seus anexos ou demais peÇas que compõem o processo, prevalecerá as deste Aviso.

9.12. Da sessão pública será divulgada Ata no sistema eletrônico.

9.'13. lntegram este Aviso de Contratação Direta, para todos os fins e efeitos, os

seguintes anexos:

9.13.1. ANEXO I - Documentação exigida para Habilitação

9.13.2. ANEXO ll - Termo de Referência;

9.'13.3. ANEXO lll - Planilha de Curstos e Formação de Preços;

9.13.4. ANEXO lV - Minuta do Contrato;

9.14. A Administração poderá revogar este procedimento por motivo de conveniência e

opoftunidade, decorrente de fato superveniente devidamente comprovado ou proceder à

anulação da licitação, de oÍício ou mediante provocaÇão de terceiros, sempre que

presente ilegalidade insanável, assegurado, nessas hipóteses, a prévia manifestação dos

interessados, no prazo de até 03 (três) dias úteis, contados da divulgação, na plataforma

eletrônica, da intenção de revogar ou anular este procedimento.

Conceição do Mato Dentro, 23 de abril de 2024
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ANEXO l- Documentação exigida para Habilitação

1. Habilitação jurídica:

1,1. no caso de empresário individual, inscrição no Registro Público de Empresas

Mercantis, a cargo da Junta Comercial da respectiva sede;

1.2. Em se tratando de Microempreendedor lndividual - MEI: Certificado da Condição de

Microempreendedor lndividual - CCMEI, cuja aceitaçáo ficará condicionada à verificaçáo

da autenticidade no s ítio www, portaldoem preendedor. gov. br;

'1.3. No caso de sociedade empresária ou empresa individual de responsabilidade

limitada - EIRELI: ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente

registrado na Junta Comercial da respectiva sede, acompanhado de documento

comprobatorio de seus administradores;

1.4. lnscrição no Registro Público de Empresas Mercantis onde opera, com averbação no

Registro onde tem sede a malriz, no caso de sero participante sucursal, filialou agência;

1.5. No caso de sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil das

Pessoas Jurídicas do local de sua sede, acompanhada de prova da indicação dos seus

ad m inistradores;

2. Regularidade fiscal, social e trabalhista:

2.1. prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas ou no Cadastro de

Pessoas Físicas, conforme o caso;

2.2. prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante apresentação de

certirlão expedida conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e

pela Procuradoria Geral da Fazenda Nacional (PGFN), referente a todos os créditos

tributários federais e a Dívida Ativa da União (DAU) por elas administrados, inclusive

aqueles relativos à Seguridade Social, nos termos da Portaria Conjunta no 1.751, de

0211012014, do Secretário da Receita Federal do Brasil e da Procuradora Geral da

Fazenda Nacional.

2.11. Prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS);

2.4. Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho,

mediante a apresentaçáo de certidão negativa ou positiva com efeito de negattva, nos

termos do TÍtulo Vll-A da Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Pfàaria-Lei

no 5.452,de 'lo de maio de 1943; ,/
/((
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2.5. Prova de inscrição no cadastro de contribuintes estadual e/ou municipal, relativo ao

domicilio ou sede do Íornecedor, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o

objeto contratual;

2.6. Prova de regularidade com aFazenda Estadual e/ou Municipal do domicÍlio ou sede

do fornecedor, relativa a atividade em cujo exercÍcio contrata ou concorre;

3. Qualificação Técnica:

3.1, Comprovação de aptidão para o fornecimento de bens similares de complexidade

tecnologica e operacional equivalente ou superior com o objeto desta contratação, ou

com o itern pertinente, por meio da apresentação de certidões ou atestados, por pessoas

jurídicas de direito público ou privado, ou regularmente emitido(s) pelo conselho

profissional competente, quando for o caso;

3.2. Certificado de Autorização de Ponto de Revenda de GLP válido, emitido pela

Agência Nacional do Petroleo, Gás Natural e Biocombustíveis - ANP, nos termos da

Resolução n" 5112016 da 4NP.8.4.7.

4, Qualificação econômico-financeira:

4,1. Certidão negativa de falência expedida pelo distribuidor da sede do fornecedor.
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ANExo r - TERMo DE REFERÊrucra

TERMo DE REFERÊrucre

Previsão no PCA Sim

Nível de Prioridade conforme PCA Alto

ETP( )sim (x)não Art. 18, lll Portaria n'.6212023.

lD do PCA no PNCP: 02430067000191-0-000001/202

1 - OBJETO E COND|ÇÕES GERATS DE CONTRATAÇÃO.

1.1. Contratação de empresa especializada em fornecimento sob demanda de Gás

Liquefeito de Petróleo - GLP (gás de cozinha), classificado como bem comum,

acondicionado em cilindro de P-'13 - botijão 13 kg, visando atender as necessidades da

Câmara Í\/unicipal de Conceição do Mato Dentro, conforme as quantidades,

especificações, obrigações e demais condições expressas neste instrumento.

I'TEM PRODUTO CEP DESCRTÇAO

DETALHADA

UN.

MEDIDA

QUANT.

A
I

GAS DE

COZINHA

589

Recarga de Gás Liquefeito

De Petróleo - GLP, Tipo

Gás Propano-Butano,

Capacidade Botijão 1 3kg,

Aplicação Fogão

Residencial,

Acondicionado em botijão,

Material Chapa Aço,

Normas Técnicas ABNI'

8.460. Deverá Possuir

dispositivo de segurança

de acordo com a norma

ABNT 86,14.

UN 10

CATMAI'

461652

1.2. O objeto desta contratação não se enquadra como sendo de bem de luxg/conf
/

Decreto no '10.81 B, de 27 de setembro de 2021 /
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1.3. O prazo de vigência da contratação e de 01 (um) ano contados da assinatura do

contrato, prorrogável por até 10 anos, na forma dos artigos'106 e 107 da Lei n' 14.133,

de 2021.

1.4. O fornecimento será caracterizado como contínuo, uma vez que a entrega dos

botijoes de gás será realizada conforme a demanda, de maneira parcelada.

'1.5. Os quantitativos previstos para esta contratação encontram-se devidamente

justificados na documentação anexa, a saber:

No exercício financeiro anterior, foram efetuados sete pagamentos imediatos para a

compra de botijões de gás, conforme evidenciado no relatório analítico de empenhos

anexo. Para o ano de 2024, estima-se que será necessário adquirir um total de 10

botijões de gás para atender à demanda crescente da Câmara Municipal. Justifica-se

essa elevação da demanda, pela ampliação no número de servidores e pelo provável

aumento da quantidade de eventos a serem realizados.

A admissão de novos colaboradores resultou em um aumento significativo no consumo

de gás de cozinha, uma vez que mais indivÍduos estão utilizando o fogão a gás para

preparar ou aquecer refeiçÕes.

Esta mesma logica se aplica quando é levado em consideração o acréscimo de vezes em

que será necessário ferver água para o preparo do café. Outro fator que contribui para o

aumento do consumo de gás de cozinha é a crescente procura pela realização de

eventos no Plenário Mozafi Soares de Paula, onde os organizadores frequentemente

recorrem ao fogão para finalizar a preparação das refeições servidas aos participantes.

Com base nas projeções, o aumento no quantitativo de botijões se torna plausível e

necessário, visto que a aquisição de 10 botijões de gás é o mÍnimo requerido para

atender de forma adequada à crescente demanda operacional da instituição.

2 * DESCRTÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO CONSIDERANDO O CICLO DE

VIDA DO OBJETO.

2.1. Devido à inclusão desse item no Catálogo de Padronização de Compras e Serviços,

as especificaÇÕes, usos e vantagens estão detalhadas no CEP, identiÍicadas pelo

seguinte código:

Código 589 - Para Gás Refino De Petróleo

Tipo: Gás Liquefeito De Petróleo - GLP

Uso: Doméstico.

3 - FUNDAMENTAÇÃO E DESCRIçÃO DA NECESSIDADE DA CONTRATAÇÃO,
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3.1. A aquisição de botijoes de gás e justificada pela essencialidade desse insumo para o

pleno funcionamento das atividades da Câmara Municipal de Conceição do Mato Dentro.

Atualmente, diversos funcionários utilizam o fogão a gás para aquecer ou preparar suas

refeições, e o mesmo equipamento é empregado para ferver a água destinada ao

preparo de café. Além disso, em ocasiões de reuniões e eventos, o fogão a gás pode ser

requisitado para finalizar o preparo de refeições a serem servidas aos participantes. A

contÍnua disponibilidade de gás é crucial para garantir que tais atividades sejam

realizadas de maneira adequada e eficiente, atendendo às necessidades dos

funcionários e visitantes da instituição.

4 * REQUTSTTOS DA CONTRATAÇÃO.

4.1. Náo será admitida a subcontratação do objeto contratual.

4.2. Não haverá exigência da garantia da contratação dos arts.96 e seguintes da Lei no

14.133121, pelas razões abaixo justificadas:

Considerando que o objeto em questáo não requer alta complexidade nem um nível

técnico de execução elevado, não se identifica a necessidade de exigir garantia

contratual.

5 _ MODELO DE EXECUÇÃO CONTRATUAL.

5.'1. O fornecimento dos botijões de gás será realizado de maneira fracionada, de acordo

com a demanda desta Casa Legislativa. A opção pela entrega parcelada se dá em virtude

da ausência de instalações apropriadas na Câmara Municipal de Conceição do Mato

Dentro para o armazenamento seguro e adequado de botijões de gás, considerando a

natureza altamente inflamável desse material. Nesse sentido, o abastecimento será

mantido de forma contÍnua, atendendo às necessidades estabelecidas sem comprometer

a seguranÇa na estocagern dos botijões,

5.2. O fiscal do contrato ficará responsável pela realização do pedido, enviando à

contratada a ordem de fornecimento que especificará a quantidade desejada.

5.3. A contratante poderá realizar pedidos de segunda a sexta-feira, das OBh às 17h.

5.4. Após o recebimento da ordem de fornecimento, a contratada deverá realizar a

entrega no prazo de até 02 (duas) horas.

5.5. Caso não seja possível a entrega no horário assinalado, a empresa deverá

comunicar as razões respectivas com pelo menos 01 (uma) hora de antecedência para

que qualquer pleito de prorrogação de prazo seja analisado, ressalvadas situaeoy's de

caso Íortuito e força maior. 
. ,t..,
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5,6. Os bens deverão ser entregues no seguinte endereço: Câmara Municipal de

Conceição do Mato Dentro, localizada na Avenida JK, no 380, Centro, municÍpio de

Conceição do Mato Dentro/MG. As entregas ocorrerão de segunda a sexta-feira, e o

horário sr:rá determinado com base no item 5.4.

5.7. Os bens serão recebidos provisoriamente, de forma sumária, no prazo de 01 (uma)

hora, pelo(a) responsável pelo acompanhamento e fiscalização do contrato, para efeito

de posterior verificação de sua conÍormidade com as especificações constantes neste

Termo de Referência e na proposta.

5.8. Os bens poderão ser rejeitados, quando em desacordo com as especificações

constantes neste Termo de Referência e na proposta, devendo ser substituídos no prazo

de 02 (duas) horas, a contar da notificação da contratante, às suas custas, sem prejuízo

da aplicação das penalidades,

5.9. Os bens serão recebidos definitivamente no prazo de 05 (cinco) horas, contadas do

recebimento provisório, após a verificação da qualidade e quantidade do material e

consequente aceitação mediante termo detalhado,

5.10. Os botijões de gás deverão estar em conformidade com a Lei Estadual

20.60'1 12013, bem como com as Normas Técnicas 8.460 e 8.614 da Associação

Brasileira de Normas Técnicas - ABNT.

5,11. Na hipotese de a verificação a que se refere o subitem anterior não ser procedida

dentro do prazo fixado, reputar-se-á como realizada, consumando-se o recebimento

definitivo no dia do esgotamento do prazo.

5.12. O recebimento provisorio ou definitivo não excluirá a responsabilidade civil pela

solidez e pela seguranÇa do serviço nem a responsabilidade etico-profissional pela

perfeita execução do contrato.

6 - MODELO DE GESTÃO e HSCALTZAçÃO DO CONTRATO.

6.'1, O contrato ou instrumento equivalente oriundo desta contratação terão como

responsáveis:

6.1,1. GESTOR DO CONTRATO'. Guilherme de Matos CosÍa Alves, Diretor Geral,

M a t r í c u I a : 7 5a, -{lra larcsq1q](Qsg4srssüd". r:t q, q o v. bt, P 1 ) 3 I 6 B - 20 0 0.

6,1. 2. FISCAL DO CONTRATO: lngrede Maria Pinto, Contadora, Matrícula: 176,

çrr nlal.: LliSl r,r sX"ç (OÇArnA m.rim d,m.q,uç1ffi , ( 3 I ) 3 B 6 B -2 0 0 0 .

6,1.3. FISCAL SUBSTITUTO: Ranniele Ribeiro de Oliveira Santos, Chefe de Finanças e.

Contabilidade'Matricula:134,coffg§iM,(31)3B6B-2o00.//
/

//,,//
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6.2. O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas

avençadas e as normas da Lei no 14.133, de 2021, e cada parte responderá pelas

consequências de sua inexecução total ou parcial.

6.3, Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do contrato, o

cronograma de execução será prorrogado automaticamente pelo tempo correspondente,

anotadas tais circunstâncias mediante simples apostila,

6.4. A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo fiscal do

contrato, ou pelos respectivos substitutos.

6.4.1. O fiscal do contrato anotará em registro próprio todas as ocorrências relacionadas

à execução do contrato, determinando o que for necessário para a regularização das

faltas ou dos defeitos observados.

6.4.2. O fiscal do contrato informará a seus superiores, em tempo hábil para a adoção

das medidas convenientes, a situação que demandar decisão ou providência que

ultrapasse sua competência.

6.4.3. No ato da contratação, a contratada deverá indicar um preposto do seu quadro de

colaboradores e. respectivamente, seu canal de contato, o qual precisará ser eficaz, a Íim

de atender às demandas da contratante pertinentes ao objeto da contratação. Respeitada

a prioridade e a complexidade da demanda, a tentativa de contato mal sucedida

injustiÍicada ensejará a notificação extrajudicial da contratada, sob pena de aplicação das

sansões contratuais.

6,5. O contratado será obrigado a reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, a

suas expensas, no total ou em parte, o objeto do contrato em que se veriíicarem vÍcios,

defeitos ou incorreções resultantes de sua execução ou de materiais nela empregados.

6.6. O contratado será responsável pelos danos causados diretamente à Administração

ou a terceiros em razáo da execução do contrato, e não excluirá nem reduzirá essa

responsabilidade a fiscalização ou o acompanhamento pelo contratante.

6.7, Somente o contratado será responsável pelos encargos trabalhistas, previdenciários,

fiscais e comerciais resultantes da execução do contrato.

6.7.1, A inadimplência do contratado em relação aos encargos trabalhistas, fiscais e

comerciais não transferirá à Administração a responsabilidade pelo seu pagamento e não

poderá onerar o objeto do contrato.

6,8. As comunicaçÕes entre a Administração e a contratada devem ser realizadas por

escrito sempre que o ato exigir tal formalidade, admitindo-se, excepcionalmente, o uso de

mensagem eletrônica para esse fim.

6.9. A Administração poderá convocar representante da empresa ParTt adoÇào de

providências que devam ser cumpridas de imediato. ,//t '/ t ,l
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6.10, Após a assinatura do contrato ou documento equivalente, o Gestor do Contrato

convocará o representante da empresa contratada para uma reunião inicial com o

objetivo de apresentar o plano de fiscalização. Esse plano conterá informações sobre as

obrigações contratuais, os mecanismos de fiscalização, as estratégias para execução do

objeto, o plano complementar de execução da contratada (se houver), o método de

aferição dos resultados e as sanções aplicáveis, entre outros aspectos relevantes, A

modalidade da reunião será acordada entre as partes, podendo ser realizada por vídeo

chamada ou presencialmente, de segunda a sexta-feira, das 0B:00 às 17:00.

6.11. Antes do pagamento da nota fiscal ou da fatura, deverá ser consultada a situação

da empresa junto ao Cadastro de Fornecedores do Município - CFM.

6.12. Serão exigidos a Certidão Negativa de Débito (CND) relativa a Créditos Tributários

Federais e à Dívida Ativa da União, o Certificado de Regularidade do FGTS (CRF), a

Certidão Negativa de Débito Municipal e a Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas

(CNDT), caso esses documentos não estejam regularizados no CFM.

7 - FORMA E CR|TÉRIOS DE SELEÇÃO DO LTCTTANTE E ACE|TABTLIDADE DOS

PREÇOS.

7,1, A proposta vencedora será selecionada pelo critério de MENOR PREÇO GLOBAL.

7.2. As exigências de habilitação jurídica, fiscal, social e trabalhista são as usuais para a

generalidade dos objetos, conforme disciplinado na Portaria no 63/2023.

7.3. O critério de habilitação econômico-financeira a ser atendido pelo fornecedor será o

seguinte:

7.3,1, Cerlidão negativa de falência expedida pelo distribuidor da sede do fornecedor;

7.4. Os critérios de habilitação técnica a serem atendidos pelo fornecedor serão:

7.4 1. Comprovação de aptidão para o fornecimento de bens similares de complexidade

tecnologica e operacional equivalente ou superior com o objeto desta contratação, ou

com o item perlinente, por meio da apresentação de certidões ou atestados, por pessoas

jurÍdicas de direito público ou privado, ou regularmente emitido(s) pelo conselho

profissional competente, quando for o caso.

7.4.1.2. Será admitida, para fins de comprovação de quantitativo mínimo, a apresentação

e o somatorio de diferentes atestados executados de forma concomitante.

7.4.2. Os atestados de capacidade técnica poderão ser apresentados em nome da matriz

ou da filial do fornecedor.

7,4,3. O fornecedor disponibilizará todas as informações à comprovaçáo da

legitimidade dos atestados, apresentando, quando Administração, cópia
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do contrato que deu suporte à contratação, endereÇo atual da contratante e local em que

foi executado o objeto contratado, dentre outros documentos.

7.4.4. Certificado de Autorização de Ponto de Revenda de GLP válido, emitido pela

Agência Nacional do Petroleo, Gás Natural e Biocombustíveis - ANP, nos termos da

Resolução no 5112016 da ANP.8.4.7.

2.5. Caso admitida a partioipação de cooperativas, será exigida a seguinte documentação

complementar:

7.5.1. A relação dos cooperados que atendem aos requisitos técnicos exigidos para a

contratação e que executarão o contrato, com as respectivas atas de inscrição e a

comprovação de que estão domiciliados na localidade da sede da cooperativa, respeitado

o disposto nos arts.4o, inciso X|,21, inciso I e 42, §§2" a 6o da Lei n, 5.764 de 1971',

7.5.2. A declaração de regularidade de situação do contribuinte individual - DRSCI, para

cada urn dos cooperados indicados;

7.5.3. A comprovação do capital social proporcional ao número de cooperados

necessários à prestação do serviço;

7 .5.4. O registro previsto na Lei n. 5.764171, art.. 107i

7.5.5. A comprovação de integração das respectivas quotas-partes por parte dos

cooperados que executarão o contrato;

7,5.6. Os seguintes documentos para a comprovação da regularidade jurÍdica da

cooperativa: a) ata de fundação; b) estatuto social com a ata da assembleia que o

aprovou; c) regimento dos fundos instituídos pelos cooperados, com a ata da assembleia;

d) editais de convocaÇão das três últimas assembleias gerais extraordinárias; e) três

registros de presença dos cooperados que executarão o contrato em assembleias gerais

ou nas reuniÕes scccionais; e f) ata da sessão que os cooperados autorizaram a

cooperativa a contratar o objeto da contratação;

7.5.7, A última auditoria contábil-financeira da coopcrativa, conforme dispõe o art.. 112 da

Lei n. 5.764171 ou uma declaração, sob as penas da lei, de que tal auditoria não foi

exigida pelo órgão fiscalizador,

8 _ OBRIGAÇÃO DAS PARTES.

8,1. OBRTGAÇÕES DA CONTRATADA:

U.1,1. Efetuar a entrega dos bens em peffeitas condições, no prazo e local indicados pela

Administração, em estrita observância das especificaçóes do Edital e da proposta,

acompanhado da respectiva nota fiscal constando detalhadamente as indicações da

marca, fabricante, modelo, tipo, procedência e prazo de garantia ou validade.;
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B.'1.2. Responsabillzar-se pelos vícios e danos decorrentes do produto, de acordo com os

artigos 12,13,18 e 26, do Codigo de Defesa do Consumidor (Lei No 8.078, de 1990);

8.1.3. O dever previsto no subitem anterior implica na obrigação de, a critério da

Admrnistração, substituir, reparar, corrigir, remover, ou reconstruir, às suas expensas, no

prazo máximo de 0'1 (uma) hora, o produto com avarias ou defeitos;

8.1.4. Atender prontamente a quaisquer exigências da Administração, inerentes ao objeto

da licitação;

8.1.5. Comunicar à Admínistração, no prazo máximo de 01 (uma) hora que antecede o

horário da entrega, os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, com

a devida comprovação;

8.1.6. Manter, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as

obrigações assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na

licitaÇão;

8.1.7. Não transferir a terceiros, por qualquer Íorma, nem mesmo parcialmente, as

obrigações assurnidas, nem subrcontratar qualquer das prestações a que está obrigada,

exceto nas oondiÇões autorizadas no Termo de Referência ou na minuta de contrato;

8,1.8. Responsabiliz"ar-se pelas despesas dos tributos, encargos trabalhistas,

previdenciários, fiscais, comerciais, taxas, fretes, seguros, deslocamento de pessoal,

prestação de garantia e quaisquer outras que incidam ou venham a incidir na execução

do contrato.

8.1,9, Utilizar de forrna privativa e confidencial, os rlocumentos fornecidos pela Câmara

Municipal rJe Conceição do Mato Dentro.

8 2. OBRTGAÇÕES DO CONTRATANTE:

8.2.'1. Receber provisoriamente o material, disponibilizando local, data e horário;

8.2.2. Yerificar minuciosamente, no prazo fixado, a conformidade dos bens recebidos

provisoriamente com as especificações constantes do Edital e da proposta, para fins de

ac;eitação e recebimento definitivo;

8.2.3. Comunicar à Contratada, por escrito, sobre imperfeições, falhas ou irregularidades

verificadas no objeto fornecido, para que seja substituido, reparado ou corrigido;

8.2.4. Acompanhar e fiscalizar o cumprimento das obrigações da Contratada, através de

servidor especialmente designado;

8.2.5. EÍctuar o pagamento no valor correspondente ao fornecimento do objeto, ptazo e

forma previstos neste Termo de Referência.

e - AFER!ÇAO E PAGAMENTO.
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9,'1. A avaliação da execução do objeto verificará o adequado fornecimento, devendo

haver o redimensionamento no pagamento sempre que a CONTRATADA:

a) não produzir os resultados, deixar de executar, ou não executar com a qualidade

mÍnima exigida as atividades contratadas; ou

b) deixar de utilizar materiais e recursos humanos exigidos para a execução do serviço,

ou utilizá-los com qualidade ou quantidade inferior à demandada.

9.1.1. Critérios de Avaliação:

l. Cumprimento de prazos: Avaliar se as entregas dos botijões foram realizadas dentro

dos prazos estabelecidos no contrato.

ll. Qualidade do produto: Verificar a conformidade dos botijões de gás entregues com as

especiÍicações acordadas, incluindo aspectos como integridade, validade e segurança.

9.2.O pagamento será efetuado por meio de ordem bancária emitida por processamento

eletrônico, a crédito do beneficiário em conta bancária a ser indicada pela contratada em

sua proposta, no prazo de 05 (cinco) dias úteis, contados da data do recebimento

definitivo, com base na Nota Fiscal, devidamente conferidos e aprovados pelo

CONTRATANTE.

9,2.1. O pagamento da Nota Fiscal fica vinculado à sua prévra conferência pelo fiscal do

contrato.

9.2.2. A Nota Fiscal ou documentos que a acompanharem para fins de pagamento que

apresentarem incorreções serão devolvidos à CONTRATADA e o prazo para o

pagamento passará a correr a parlir da data da reapresentação dos documentos,

consrderados válidos pelo CONTRATANTE.

9.2.3, Na Nota Fiscal <leverá vir os dados bancários completos da CONTRATADA, sob

pena de náo realização do pagamento até a informação dos mesmos, de obrigação da

CONTRATADA.

9,3. Para que os pagamentos possam ser efetuados, a contratada deverá apresentar,

junto à nota fiscal de produtos, a seguinte documentação:

| - Documentos comprobatorios da regularidade íiscal e regularidade trabalhista;

ll - Declaração de opção pelo Simples Nacional.

9.4. Sobre o valor devido ao contratado, a Administração efetuará as retenções tributárias

cabíveis.

9.5. Quanto ao lmposto sobre Serviços de Qualquer Natureza (ISSQN), será observado o

disposto na Lei Complementar No 116, de 2003, e legislação municipal aplicável.

9.6. E vedado ao contratado transferir a terceiros os direitos ou créditos decoçy'ntes do
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1O - DO REAJUSTE.

10.1. Os preÇos inicialmente contratados são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano

contado da data limite para a apresentação das propostas.

10.2 Após o interregno de um ano, e independentemente de pedido da CONTRATADA,

os preÇos iniciais serão reajustados, mediante a aplicação, pela CONTRATANTE, do

índice Geral de Preços - Mercado (lGP-M) ou do índice Nacional de Preços ao

Consumidor (INPC), exclusivamente para as obrigações iniciadas e concluídas após a

ocorrência da anualidade.

10.3, Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano será

contado a partir dos eíeitos financeiros do último reajuste.

10.4. No caso de atraso ou não divulgação do índice de reajustamento, o

CONTRATANTE pagará à CONTRATADA a importância calculada pela última variação

conhecida, liquidando a rliferença correspondente tão logo seja divulgado o índice

definitivo.

10.5. Nas aferições finais, o Índice utilizado para reajuste será, obrigatoriamente, o

definitivo.

10.6. Caso o Índice estabelecido para reajustamento venha a ser extinto ou de qualquer

forma não possa mais ser utilrzado, será adotado, em substituição, o que vier a ser

determinado pela legislação então em vigor.

'10.7. Na ausência de previsão Iegal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo

índic;e oficial, para reajustamr:nto do preço do valor remanescente, por meio de termo

aditivo.

'10.8, O reajuste será realiza<Jo por apostilamento.

11 - ADEQUAÇAO ORÇAMENTARIA.

1'1,1. As despesas decorrentes da presente contratação

especÍficos consignados no OrÇamento Municipal.

11.1.1. A contratação será atendida pela seguinte dotação:

Aquisição de Gás de Cozinha

01 .01 .01 .01.031 .0101.2002.3.3.90.30.00

correrão à conta de recursos

Av. JK, 380 - Centro - CEP: 35.860-000
Telefones: (31 ) 3868-1059, 3868-1080, 3868-2000
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ANEXO lll - Planilha de Custos e Formação de Preços;

Fontes Consultadas:

O valor estimado do processo de compras 3512024, foi obtido a partir do parâmetro de

pesquisa direta com fornecedores locais, visitando-os e analisando o interesse dos

mesmos em nos disponibilizar o e-mail para, sequencialmente enviar as inÍormaçÕes

necessárias para a possÍvel participação, aos possíveis prestadores do serviço.

Posteriormente, a solicitação de orçamento foi disponibilizada via e-mail aos

interessados, e os mesmos disponibilizaram o retorno via e-mail ou a entrega do

orçamento por meio ÍÍsico.

['oi preciso recorrer à pesquisa com os fornecedores por se tratar de um fornecimento de

demanda direta e irnediata, não sendo possÍvel contratar o serviço de outras localidades,

excluindo assim outros parâmetros.

Os possíveis fornecedores interessados em prestar o serviço paru a Câmara,

apresentando um orçamento, conforme descrito no termo de referência, foram:

- Bom Jesus Comercío e Distribuição de Agua e Alimentos Ltda, contato: (31)3868-1200,

Íi rLçu r-Çsra,trgInçsirç-(Q a utisÇX*Çlm

- Distribuidora de Gás Castelar Ltda, contato: (31)3868-1633 oestaocastelar@Çnrail.corq

- Leandro A. Silva Distribuição, contato: (31) 3868-1767, lçan<itpçilyqmiK@SfUatlqq,rl

- Ribeiro Lima Gás Ltda, contato: (31)9 8249-7055, g.íàsamÍt.fgl44.(Ôgn:rflj],çp"frl

Método estatístico utilizado:

A proposta vencedora será selecionada pelo critério de menor preço global, via processo

de dispensa eletrônica, conÍorme (art. 75, ll da Lei Federal n. 14.13312021).

Em anexo apresentamos:

a) Serie de preços coletados e respectivas fontes, extraÍda do sistema informatizado;

b) Os documentos que comprovam as fontes consideradas e os respectivos

detalhamentos,

Av, JK, 380 - Centro - CEP: 35.860-000
Telefones: (31) 3868-1059, 3868-1080, 3868-2000
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5. Valor estimado de cada item:

ITEM PRODUT

o
CEP DESCRTÇÃO DETALHADA UN.

MEDIDA

QTDE.

,l GAS DE

COZINHA 592

Recarga de Gás Liquefeito De

Petróleo - GLP, Tipo Gás

Propano-Butano, Capacidade

UN 10
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: R$1.050,00 (UmValor total estimado da contratação, considerando

mil e cinquenta reais).

Av. JK, 380 - Centro - CEP: 35.B60-000
TeleÍones: (31) 3868-1059, 3868-1080, 3868-2000

h 1Lpillvu.1v-l-, s-q.nÍlÊ 1-Çn Ç-d-süalQrLo"Llr.gmgJe9..!t!
canraracmd@grnail,com

Botijão 13k9, Aplicação Fogão

Residencial, Acondicionado em

botijão, Material Chapa Aço,

Normas Técnrcas ABNT 8.460.

Deverá Possuir dispositivo de

segurança de acordo com a

norma ABNT 86'14.

PREVI

A

No

CADASTRO FORNECEDOR QTDE

VALOR

ESTIMADO

MENSAL

VALOR

ESTIMADO

TOTAL

1

844

Bom Jesus Comercio

e Distribuição de

Agua e Alimentos

Ltda

10

unid R$ 109,00

Rs1.090,00

3, 111 Distribuidora de Gás

Castelar Ltda

10

unid
R$ 120,00

R$ 1.200,00

3 1628 Ribeiro Lima Gás Ltda 10

unid
R$ 105,00

Rs 1.050,00

4
1629

Leandro A. Silva

Distribuição
10

unid. R$ 10e,00 R$1.090,00

28r
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ANEXO IV _ MINUTA DE CONTRATO

CONTRAIO ADMINISTRATIVO NO ......../...., QUE

ÍvuNrctpAL DE coNCEtçÃo oo MATo DENTRo E

FAZEM ENTRE st n cAvnRn

R cÂwnRR MUNtctpAL DE coNCEtÇÃo oo MATO DENTRO, com sede na Avenida

JK, 380, Centro, na oidade de Conceição do Mato Dentro/MG, inscrito(a) no CNPJ sob o

nn............. , neste ato representado(a) pelo(a) .,.... (cargo e

nome), nomeado(a) pela Portaria flo......, de.,.. de.......,.......,..... de 2OXX, portador da

Matrícula Funcional no doravante denominado CONTRATANTE, e

o(a)

na

inscrito(a) no CNPJ/MF sob o no ......,... sediado(a)

doravante designado CONTRATADO, neste ato

representado(a) por (nome e função), conforme atos constitutivos

da empresa OU procuração apresentada nos autos, tendo em vista o que consta no

Processo de Compras no XXX/20XX e em observância às disposições da Lei Federal n,

14,'13312021 e demais legislação e regulamentos aplicáveis, resolvem celebrar o

presente Termo de Contrato, decorrente do Dispensa n. XXX/2OXX OU lnexigibilidade n.

XXX/20XX, mediante as cláusulas e condições a seguir enunciadas.

CLAUSULA PRIMEIRA _ OBJETO

1.1. O objeto do presente instrumento é a contratação de fornecimento de Gás Liquefeito

de Petroleo - GLP (gás de oozinha), classificado como bem comum, acondicionado em

cilindro de P-13 - botijão '13 kg, nas condições estabelecidas no Termo de Referência.

Av, JK, 380 - Centro - CEP: 35.860-000
Telefones: (31) 3868-1059, 3868-1080, 3868-2000

[l"!p./I{ww, çe!].sels-a"o {soalo d eürp.ln!".l"es b rl
camaracmd@gtnail.com

Petróleo - GLP, Tipo Gás

Prop:rno-[3utano, Capacidade

Bolijiio 13k9, Aplicação t-ogáo

liesidencial, Acondicionado em

botijâo, Material Chapa Aço,

Normas Técnicas ABNT 8,460.

Deverá Possuir dispositivo de

segurança de acordo com a

norma ABNT 8614.

GAS DE

COZINI]A

29r

I'TEÍV PI]ODI.JTO -Et) DESCRIÇAO DETALIlADA UN.

MEDIDA
QUANT.

valor

Unitário

valor

Total

I

589

UN 10
CAI'MAI
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1.3. Vinculam esta contratação, independentemente de transcrição:

1,3.1, O Termo de Referência;

1 .3.2. O Aviso de Dispensa;

'1.3.3, A Proposta do contratado;

1.3.4. Eventuais anexos dos documentos supracitados.

CLAUSULA SEGUNDA _ VIGÊNCIA E PRORROGAÇÃO

2.1.O prazo de vigência da contratação é de 12 meses contados da assinatura deste

Contrato prorrogável por até 10 anos, na forma dos artigos 106 e'107 da Lei n" 14.133,

de 2021.

2.2. O CONTRATADO deverá apresentar, ao longo da vigência contratual, sempre que

solicitada, a documentação de regularidade fiscal das microempresas e empresas de

pequeno porte subcontratadas, sob pena de rescisão;

2,3. O CONTRATADO deverá a substituir a subcontratada, no prazo máximo de trinta

dias, na hipotese de extinção da subcontratação, mantendo o percentual originalmente

subcontratado até a sua execução total, notificando o CONTRATANTE, sob pena de

rescisão, sem prejuízo das sanções cabíveis, ou a demonstrar a inviabilidade da

substituição, hipótese em que Íicará responsável pela execução da parcela originalmente

subcontratada; e

2.4. O CONTRATADO será responsável pela padronização, pela compatibilidade, pelo

gerenciamento centralizado e pela qualidade da subcontratação.

2.5. Os empenhos e pagamentos referentes às parcelas subcontratadas serão

destinados diretamente às microempresas e empresas de pequeno porte subcontratadas.

CLAUSULA TERCEIRA _ MODELOS DE EXECUÇÃO E GESTÃO CONTRATUAIS

3.1 O regime de execução contratual, os modelos de gestão e de execução, assim como

os prazos e condiÇÕes de conclusão, entrega, observação e recebimento do objeto

constam no Termo de Referência, anexo a este Contrato.

CLAUSULA QUARTA _ SUBCONTRATAÇÃO

4,1.Não será admitida a subcontratação do objeto contratual

CLAUSULA QUINTA _ PREÇO

5.'1.O valor da contratação é de R$ .......... (.....)

5.2. No valor acima estão incluÍdas todas as despesas ordinárias

decorrentes da execução do objeto, inclusive tributos e/ou impostos,

indiretas

os soclals,

Av. JK, 380 - Centro - CEP: 35.860-000
J elefones: (31 ) 3BOB-1 059, 3868-1 080, 3BOB-2000

ll! p,l|"w:':y$1., ç,ctlç,et-(,ê gi.j-!2lun.!pl1f'!,!ro Jll§.Jeg.l.J.l
canraracmd@gmail.com
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trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais incidentes, taxa de administração, frete,

seguro e outros necessários ao cumprimento integral do objeto da contratação.

CLAUSULA SEXTA . PAGAMENTO

6.1 O prazo para pagamento ao contratado e demais condições a ele referentes

encontrarn-se definidos no Termo de Referência, anexo a este Contrato.

CLAUSULA SETIMA - REAJUSTE

7.1. Os preÇos inicialmente contratados são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano

contado da data da assinatura deste contrato.

cLAUSULA OTTAVA - OBRTGAÇÔES OO CONTRATANTE

8.1.São obrigações do Contratante:

8.2. Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pelo Contratado, de acordo

com o contrato e seus anexos;

8.3. Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Termo de Referência;

8.4. Notificar o Contratado, por escrito, sobre vícios, defeitos ou incorreções veriÍicadas

no objeto fornecido, para que seja por ele substituído, reparado ou corrigido, no total ou

em parte, às suas expensas;

8.5. Acompanhar e Íiscalizar a execução do contrato e o cumprimento das obrigações

pelo Contratado;

8.6. Fornecer por esorito as informações necessárias para a execução do Íornecimento

do Produto objeto do contrato.

8.7. Efetuar o pagamento ao Contratado do valor correspondente ao fornecimento do

objeto, no prazo, forma e condições estabelecidos no presente Contrato e no Termo de

Referência.

B.B. Comunicar a empresa para emissão de Nota Fiscal em relação à parcela

incontroversa da execução do objeto, para efeito de liquidação e pagamento, quando

houver controvérsia sobre a execuÇão do objeto, quanto à dimensão, qualidade e

quantidade, conforme o art. 143 da Lei no 14.133, de 202'1;

8.9. Aplicar ao Contratado as sanções previstas na lei e neste Contrato;

8.10. Explicitamente emitir decisão sobre todas as solicitaçÕes e reclamações

relacionadas à execução do presente Contrato, ressalvados os requerimentos

manifestamente impertinentes, meramente protelatórios ou de nenhum interepse paru a

boa execução do ajuste /
/

/'1-
/

Av. JK, 380 - Centro - CEP: 35.860-000
Telefones: (31) 3868-1059, 3868-í080, 3868-2000
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8,11. A Administração terá o prazo de 20 (vinte) dias, a contar da data do protocolo do

requerimento para decidir, admitida a prorrogação motivada, por igual período.

8,12. Responder eventuais pedidos de reestabelecimento do equilÍbrio econômico

financeiro feitos pelo contratado no prazo máximo de 30 dias.

8,14. A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pelo

Contratado com terceiros, ainda que vinculados à execução do contrato, bem como por

qualquer dano causado a terceiros em decorrência de ato do Contratado, de seus

emprcgadr:s, prepostos ou subordinados.

cLAUSULA NONA - OBRTGAÇÕrS OO CONTRATADO

9.1. O Contratado deve cumprir todas as obrigações constantes deste Contrato e em

seus anexos, assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes

da boa e perfeita execução do objeto, observando, ainda, as obrigações a seguir

dispostas:

9.3. Responsabilizar-se pr;los vÍcios e danos decorrentes do objeto, de acordo com o

Codigo de Defesa do Consumidor;

9.4. Comunicar ao fiscal do contrato, no prazo máximo de 24 horas que antecede a data

da entreqa, os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, com a

devida comprovação;

9.5. Atender as deterrrinaçÕes regulares emitidas pelo fiscal ou gestor do contrato ou

autoridade superior e prestar todo esclarecimento ou informação por eles solicitados;

9.6. Reparar, corriglr, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no total ou em

pafte, no prazo íixado pelo fiscal do contrato, os bens/serviços nos quais se verificarem

vícios, defeitos ou incorreções resultantes da execução ou dos materiais empregados;

9.7. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, bem

como por todo e qualquer dano causado à Administração ou terceiros, não reduzindo

essa responsabilidade a fiscalização ou o acompanhamento da execução contratual pelo

contratante, que ficará autorizado a descontar dos pagamentos devidos ou da garantia,

caso exigicia, o valor correspondente aos danos soÍridos;

9.8. Quando não for possível a verificação da regularidade no Cadastro de Fornecedores

ou no SICAF, o contratado deverá entregar ao setor responsável pela fiscalização do

contrato, junto com a Nota Fiscal para fins de pagamento, os seguintes documentos:

1) prova de regularidade relativa à Seguridade Social;

2) certidão conjunta relativa aos tributos federais e à Dívida Ativa da União;

3) certidões que comprovem a regularidade perante a Fazenda Estadual e Mu2iôipal do
/

domicílio ou sede do contratado; 
/,/itu

Av. JK, 380 - Centro - CEP: 35.860-000l\v. JK, 3õU - Uentro - ÇtrH: JC.õbU-UUU
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4) Certidão de Regularidade do FGTS - CRF; e

5) Cedidão Negativa de Débitos Trabalhistas - CNDT;

9.9. Responsabilizar-se pelo cumprimento de todas as obrigações trabalhistas,

previdenciárias, fiscais, comerciais e as demais previstas em legislação específica, cuja

inadimplênc;ia nào transfere a responsabilidade ao contratante e não poderá onerar o

objeto do contrato;

9.10. Comunicar ao Fiscal do contrato, no prazo de 24 horas, qualquer ocorrência

anormal ou acidente que se verifique no local da execução do objeto contratual/local da

prestação dos serviços.

9.11. Paralisar, por determinaÇão do contratante, qualquer atividade que não esteja

sendo executada de ar;ordo com a boa técnica ou que ponha em risco a segurança de

pessoas ou bens de terceiros.

9,12. Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigações

assumidas, todas as condições exigidas para habilitação na licitaÇão;

9.13. Cumprir, durante todo o perÍodo de execução do contrato, a reserva de cargos

prevista em lei para pessoa com deficiência, para reabilitado da Previdência Social ou

para aprendiz, bem como as reservas de cargos previstas na legislação;

9.14" Cornprovar a reserva de; cargos a que se refere a cláusula acima, no prazo fixado

pelo fiscal do contrato, com a indicação dos empregados que preencheram as referidas

vagas;

9.15. Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do cumprimento

do contrato;

9.1ô. Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos

quantitativos de sua proposta, inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de

Íatores Íuturos e incertos, devendo complementá-los, caso o previsto inicialmente em sua

proposta não seja satisfatorio para o atendimento do objeto da contratação, exceto

quando ocorrer algum dos eventos arrolados no art. 124, ll, d, da Lei no 14.133, de 2021.

cLAUSULA DECTMA - TNFRAÇÕES E SANÇÕrS ROTUtntSTRAT|VAS

10. Comete infração administrativa, o contratado que:

a) der causa à inexecução parcial do contrato;

b) der causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração ou

ao funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo;

c) der causa à inexecução total do contrato;

d) ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da

rnotivo justiÍicado;

ao sem

Av. JK, 380 - Centro * CEP: 35.860-000
Telefones: (31) 3B68-1059, 3868-'1080, 3868-2000
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e) apresentar documentação falsa ou prestar declaração falsa durante a execução do

contrato;

f) praticar ato fraudulento na execução do contrato;

g) comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza;

h) praticar ato lesivo previsto no art. 5o da Lei no 12.846, de 10 de agosto de 2013.

10.'1 .Serão aplicadas ao contratado que incorrer nas infrações acima descritas as

seguintes sanções:

l. Advertência, quando o contratado rler causa à inexecução parcial do contrato, desde

que tal inexecução não traga prejuízos diretos aos cofres públicos, aos usuários e

destinatários dos serviços públicos ou à execução do serviço ou obra e desde que o

fornecedor já não tenha sido advertido em momento anterior, no âmbito do mesmo

instrumento contratual.

ll lmpedimento de licitar e contratar: l. De 06 (seis) meses a 1B (dezoito) meses, quando

o contratado:

a) vencido o prazo de advertência, permanecer inadimplente;

b) deixar de entregar, no prazo estabelecido no instrumento convocatório, os documentos

exigidos para o certame;

c) não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação,

quando convocado dentro do prazo de validade de sua proposta;

d) oíender agentes públicos no exercício de suas funções;

e) tumultuar a sessão de licitação;

f) ensejar o retardamento da execução do objeto da licitação; paralisar injustificadamente

o serviço, a obra ou o fornecimento de bens, sem motivo justificado;

g) não mantiver a proposta, salvo em decorrência de Íato superveniente devidamente

justificado;

h) der causa à inexecução parcial do contrato, que cause dano ao funcionamento dos

serviços públicos ou ao interesse coletivo ll - De 01(um) ano até 03 (três) anos, quando o

fornecedor:

a) concorrer para o atraso ou inexecução total ou parcial do objeto contratado, de modo a

ensejar a extinção do instrumento contratual;

b) der causa à inexecução parcial do contrato, que cause grave dano ao íuncionamento

dos serviços públicos ou ao interesse coletivo

c) der causa à inexeoução total do contrato;

d) receber multa e não efetuar o pagamento.

e) receber 02 (duas) penalidades de advertência, relativas ao

periodicidade inferior a 06 (seis) meses;

ntrato, em

Av. JK, 380 .- Centro - CEP: 35.860-000
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f)Íor reincidente no recebimento de multa relativa ao mesmo contrato, em razão de:

1. Atraso na execução do objeto;

2. Alteração de marca ou quantidade do objeto contratado;

g) Deixar de devolver valores recebidos indevidamente apos ser devidamente notificado;

h) lnduzir em erro a Administração;

i) Ensejar o cancelamento da Ata de Registro de Preços;

j) Entregar mercadoria deteriorada, danificada ou inadequada para o uso, como se

adequada ou perfeita fosse;

k) Não atender às especificações técnicas relativas a bens, serviços ou obras previstas

no instrumento contratual;

l) Alterar qualidade ou quantidade da mercadoria fornecida;

m) Prestar serviço de baixa qualidade ou fornecer bens de baixa qualidade,

lll. Declaração de inidoneidade para licitar e contratar, pelo prazo mÍnimo de 3 (três) anos

e máximo de 6 (seis) anos, quando cometidas as seguintes infrações:

a) apresentar declaração ou documentação falsa, adulterada ou fraudada exigida para o

certarne ou para as contratações diretas ou prestar declaraçâo falsa durante a licitação

orl a execuÇão rio contrato;

b) fraudar a licitação ou praticar ato fraudulento na execução do contrato;

c) compoftar-se de modo inidôneo ou cometcr fraude de qualquer natureza;

d) praticar atos ilícitos com vistas a Írustrar os objetivos da licitação;

e) praticar ato lesivo previsto no art.5o da Lei Federal n.12.84612013.

f) frustrar ou Íraudar, mediante ajuste, combinação ou qualquer outro expediente, o

caráter competitivo do certame;

g) Entregar mercadoria falsificada ou adulterada, como se verdadeira ou perfeita fosse;

h) Alterar substância da mercadoria fornecida;

i)Oferecer vantagens a agentes públicos com o fim de obter benefÍcios indevidos;

j)Ser condenado deÍinitivamente, na esÍera cível ou criminal, pela prática de fraude fiscal

no recolhimento de quaisquer tributos ou encargos sociais inerentes às atividades

pertinentes ao contrato firmado com a Administração, iv, Multa:

a) Moratoria de 0,5% por dia de atraso injustiÍicado sobre o valor da parcela inadimplida,

até o limite de 30 dias. O atraso superior a 30 dias autoriza a Administração a promover a

extinção do contrato por descumprimento ou cumprimento irregular de suas cláusulas,

conforme dispõe o inciso ldo art. 137 da Lei n. 14.133, de2021.

b) 10% sobre o valor da nota de empenho ou do contrato, em

adjudicatário em efetuar o reforço de garantia;

recusa do
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c) 30% sobre o valor do fornecimento não realizado/serviço não prestado/etapa de obra

não realizada, no caso de atraso superior a 30 dias, ou entrega de objeto com vícios ou

defeitos ocultos que o tornem improprio ao uso a que é destinado, ou diminuam-lhe o

valor ou, ainda, fora das especificações contratadas.

d) 200/0, em caso de recusa injustificada do Íornecedor em assinar o instrumento

contratual dentro do prazo estabelecido pela Seção de Licitaçoes, Compras e Contratos

ou rescisão do instrurnento contratual, calculado sobre a parte inadimplente; e

e) 15'k sobre o valor do contrato/nota de empenho/ata, pelo descumprimento de qualquer

cláusula do contrato, exceto prazo de entrega.

|V.1. O atraso, para efeito de cálculo de multa, será contado em dias corridos, a partirdo

dia seguinte ao do vencimento do prazo estabelecido para o cumprimento da obrigação,

se dia de expediente normal na repartição interessada, ou no primeiro dia útil seguinte.

10.2.A aplicação das sanções previstas neste Contrato não exclui, em hipótese alguma, a

obrigação de reparação integral do dano causado ao Contratante.

10.2.1. Todas as sanções previstas neste Contrato poderão ser aplicadas

cumulativamente com a multa

10.2.2. Antes da aplicação da multa será facultada a defesa do interessado no prazo de

15 (quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação.

10.2.3. Se a multa aplicada e as indenizações cabÍveis forem superiores ao valor do

paganrento eventualrnente devido pelo Contratante ao Contratado, além da perda desse

valor, a diferença será descontada da garantia prestada ou será cobrada judrcialmente.

10.2.4. Previamente ao encaminhamento à cobrança judicial, a multa poderá ser

recolhida administrativamente no ptazo de 30 dias, a contar da data do recebimento da

comunicação enviada pela autoridade competente.

10.3.A aplicação das sanções realizar-se-á em prooesso administrativo que assegure o

contraditório e a ampla defesa ao Contratado, observando-se o procedimento previsto na

Portaria n.6712024 .

'10.4. Na aplicação das sanções serão considerados (art. 156, §10, da Lei no 14.133, de

2021)'.

a) a natureza e a gravidade da infração cometida;

b) as peculiaridades do caso c;oncreto;

c) as circunstáncias agravantes ou atenuantes;

d) os danos que dela provierem para o Contratante,

e) a implantação ou o apeíeiçoamento de programa de integridade,

orientaçôes dos orgãos de controle.
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10.5,A personalidade jurÍdica do Contratado poderá ser desconsiderada sempre que

utilizada com abuso do direito para facilitar, encobrir ou dissimular a prálica dos atos

ilícitos previstos neste Contrato ou para provocar confusão patrimonial, e, nesse caso,

todos os efeitos das sanções aplicadas à pessoa jurÍdica serão estendidos aos seus

administradores e socios oom poderes de administração, à pessoa jurídica sucessora ou

a empresa do mesmo ramo com relação de coligação ou controle, de fato ou de direito,

com o Contratado, observados, em todos os casos, o contraditório, a ampla defesa e a

obrigatoriedade de análise jurídica prévia.

10.6. As sanções de impedlmento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para

licitar ou contratar são passíveis de reabilitação na forma do a11. 163 da Lei no'14.133121.

CLAUSULA DECIMA PRIMEIRA _ DA EXTINÇÃO CONTRATUAL

'1 1 . O contrato será extinto quando cumpridas as obrigações de ambas as partes, ainda

que isso ocorra antes do prazo estipulado para tanto.

CLAUSULA DECIMA SEGUNDA _ DOTAÇÃO ORÇAN/ENTARIA

12,1.As cjespesas rjecorrentes da presente contratação correráo à conta de recursos

específicos consignados no Orçamento deste exercÍcio, na dotação abaixo discrtminada:

XXXXXXXXXXXXXXXXXXX

12.2.A dotação relativa aos exercícios financeiros subsequentes será indicada após

aprovação da Lei Orçamentária respectiva e liberação dos créditos correspondentes,

mediante apostilamento.

CLAUSULA DECIMA TERCEIRA _ DOS CASOS OMISSOS

13.1. Os casos omissos serão decididos pelo contratante, segundo as disposiçóes

contidas na Lei no 14.133, de 2021, e demais normas federais aplicáveis e

subsidiariamente, segundo as disposições contidas na Lei no 8.078, de 1990 - Código de

DeÍesa do Consumidor - e normas e princípios gerais dos contratos.

CLAUSULA DECIMA QUARTA _ ALTERAÇÔES

14.1 . Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina dos arts. 124 e

seguintes da Lei no 14.133, de 2021.

14,2. O contratado é obrigado a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os

acréscimos ou supressões que se fizerem necessários, até o limite de 210/" (vinle e cinco

por cento) do valor inicial atualizado do contrato. iL,
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14.3. t?egistros que não caracterizam alteração do contrato podem ser realizados por

simples apostila, dispensada a celebração de termo aditivo, na forma do art. 136 da Lei no

14.133, de 2021 .

ct.AUSULA DÉCrMA QUTNTA - pUBLtCAÇÃO

15.'1. lncumbirá ao contratante divulgar o presente instrurnento no Portal Nacional de

Contratações Públicas (PNCP), bem como no respectivo sítio oficial na lnternet.

CL"AUSULA DECIMA SEXTA _ FORO

16.'1. Fica eleito o Foro da Comarca de Conceição do Mato Dentro, para dirimir os litígios

que decorrerem da'execução deste Termo de Contrato que não puderem ser compostos

pela conciliação, conforme art. 92, §1o, da Lei n'14.133121.

Conceição do [\4ato Dentro......... de ....,....., de 2024.

Representante legal do CONTRATADO

Av, JK, 380 - Centro - CEP: 35,860-000
Telefonr:s: (31 ) 3868-1 059, 3868-1 080, 3868-2000

llllc; //ww-w-Ji(.ut-ía i,çílçlí-ç,nlit!9-Q.eJu,Lms.Le"s.lzí
camaracmd@gmail.com

Representante legal do CONTRATANTE

38r


